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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  16682.901546/2012-30  

ACÓRDÃO 3202-004.284 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 29 de julho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE BANCO BTG PACTUAL 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

Ano-calendário: 2009 

NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. INOCORRÊNCIA. 

Demonstrado que a decisão administrativa foi proferida de acordo com os 

requisitos de validade previstos em lei, permitindo ao contribuinte o pleno 

exercício do direito de defesa, mormente quando se constata que ele 

conhece a matéria fática e legal e exerceu, dentro de uma lógica razoável e 

nos prazos devidos, o seu direito de defesa, bem como não se 

enquadrando nas hipóteses do artigo 59 do Decreto nº 70.235/72, não 

deve ser acatado o pedido de nulidade. 

DIREITO CREDITÓRIO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. DCTF 

RETIFICADORA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 

É imprescindível a retificação de DCTF para comprovação de pagamento 

indevido ou a maior. A DCTF é a forma com que o sujeito passivo dá 

conhecimento à autoridade administrativa da ocorrência do fato jurídico-

tributário e informa o pagamento do valor correspondente ao tributo. 

Desse modo, por se tratar de uma confissão de dívida do sujeito passivo, 

inclusive podendo ser contra ele cobrado na falta de pagamento, ele 

necessariamente terá de alterar essa confissão se entender que pagou um 

valor indevido, para então poder requerer um pedido de restituição. 

Ausente a retificação a dar lastro ao direito creditório pleiteado, o pedido 

de restituição deve ser indeferido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em rejeitar a preliminar de 

nulidade acórdão recorrido e, no mérito, por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso 
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2009
			 
				 NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. INOCORRÊNCIA.
				 Demonstrado que a decisão administrativa foi proferida de acordo com os requisitos de validade previstos em lei, permitindo ao contribuinte o pleno exercício do direito de defesa, mormente quando se constata que ele conhece a matéria fática e legal e exerceu, dentro de uma lógica razoável e nos prazos devidos, o seu direito de defesa, bem como não se enquadrando nas hipóteses do artigo 59 do Decreto nº 70.235/72, não deve ser acatado o pedido de nulidade.
				 DIREITO CREDITÓRIO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. DCTF RETIFICADORA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.
				 É imprescindível a retificação de DCTF para comprovação de pagamento indevido ou a maior. A DCTF é a forma com que o sujeito passivo dá conhecimento à autoridade administrativa da ocorrência do fato jurídico-tributário e informa o pagamento do valor correspondente ao tributo. Desse modo, por se tratar de uma confissão de dívida do sujeito passivo, inclusive podendo ser contra ele cobrado na falta de pagamento, ele necessariamente terá de alterar essa confissão se entender que pagou um valor indevido, para então poder requerer um pedido de restituição. Ausente a retificação a dar lastro ao direito creditório pleiteado, o pedido de restituição deve ser indeferido.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em rejeitar a preliminar de nulidade acórdão recorrido e, no mérito, por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso voluntário. Vencidas as Conselheiras Joana Maria de Oliveira Guimarães (Relatora), Onízia de Miranda Aguiar Pignataro e Aline Cardoso de Faria, que davam provimento ao recurso voluntário, para reconhecer o crédito decorrente do pagamento a maior de IOF, em agosto de 2009, no valor original de R$ 596.691,54 e homologar a declaração de compensação até o limite do crédito reconhecido. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Joana Maria de Oliveira Guimarães - Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe - Presidente e Redator designado
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Aline Cardoso de Faria, Joana Maria de Oliveira Guimarães, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Wagner Mota Momesso de Oliveira, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente).
	
	 
		 Por bem narrar os fatos ocorridos, adoto o relatório contido na decisão proferida pela DRJ, com os devidos acréscimos:
		 O presente processo trata de Manifestação de Inconformidade contra Despacho Decisório nº 022401270, emitido em 04.05.2012, que não homologou o pedido de compensação formulado no PER/DCOMP nº 11137.62427.200809.1.3.04-0352.
		 O crédito pleiteado no valor de R$ 596.691,54 oriundo de um pagamento de IOF (código 4290) com valor total do DARF de R$ 667.331,86, relativo a agosto de 2009, não teve seu pedido de compensação homologado sob a justificativa de que foram localizados um ou mais pagamentos, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação.
		 Ciente do despacho decisório em 15.05.2012, a contribuinte manifestou inconformidade em 17.04.2012, alegando que em agosto de 2009, apurara um débito de IOF/câmbio, no montante de R$ 70.640,32, mas por equivoco, efetuou recolhimento total no valor de R$ 667.331,86, conforme DARF anexado aos autos, o que gerou um recolhimento a maior do imposto no valor de R$ 596.691,54, sendo esse o objeto do presente Per/Dcomp.
		 4. Esclareça-se que esse recolhimento a maior decorreu da retenção indevida de IOF/Câmbio, pela Requerente, em determinada operação de câmbio de compra de moeda, realizada com a empresa BRF - Brasil Foods S/A, para fins de transferência financeira do exterior, no período de agosto de 2009, na qual, em verdade, se aplicava a alíquota zero do imposto, nos termos do artigo 15, § Io, X, do Decreto n° 6.306/07, na redação vigente à época em questão, in verhis:
		 Art. 15. A alíquota máxima do IOF é de vinte e cinco por cento.
		 § Io A alíquota do IOF fica reduzida para os percentuais abaixo enumerados;
		 (...)
		 X - nas liquidações de operações dc câmbio relativas a transferências do e para o exterior inclusive por meio de operações simultâneas, realizadas por investidor estrangeiro, para aplicação nos mercados financeiros e de capitais, na forma regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional - CMN: zero; (Redação dada pelo Decreto n° 6.613, de 2008) (...) - destacamos
		 5. Ao constatar a equivocada retenção do IOF/Câmbio, a Requerente prontamente devolveu o valor indevidamente retido à BRF - Brasil Foods S/A, mediante transferência bancária (Doe. 04) bem como demonstra o Livro Razão (Doe. 05), assumindo totalmente o ônus do imposto, nos exatos termos do artigo 166, do Código Tributário Nacional (CTN)1, c do artigo 61, do Decreto n° 6.306/072.
		 (...)
		 7. Todavia, por um mero lapso de ordem formal, a Requerente deixou de retificar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) de agosto de 2009, a fim de consignar o recolhimento a maior efetuado, o que, contudo, de nenhuma forma prejudica a existência do Crédito Compensado, tampouco do direito à sua utilização.
		 (...)
		 9. De fato, o único fundamento para a não homologação do PER/DCOMP em referência foi a suposta utilização do saldo de recolhimento a maior (R$ 596.691,54) no pagamento consignado no respectivo DARF, justamente porque na DCTF de agosto de 2009 ainda constava o pagamento total no valor de R$ 667.331,86 como vinculado a um suposto débito de IOF/ Câmbio no mesmo montante, enquanto que o correto seria evidenciar o débito realmente devido, no valor de R$ 70.640,32, refletindo a diferença de R$ 596.691,54.
		 (...)
		 12. No entanto, resta evidente que a Autoridade Fiscal nào refuta a existência material do Crédito Compensado, até porque é evidente o recolhimento a maior de IOF/Cámbio decorrente da retenção indevida, razão pela qual este ponto sc tornou incontroverso.
		 Portanto, a requerente afirma que a não homologação se deu em virtude de um mero erro formal no preenchimento da DCTF, que não tem o condão de prejudicar o seu direito creditório.
		 A 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Fortaleza (CE), julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade, sob o entendimento de que, inobstante a falta de retificação da DCTF, por si só, não tenha o condão de fundamentar o indeferimento do pedido de compensação, no caso em tela, os documentos trazidos pela Recorrente não seriam suficientes para comprovar o efetivo pagamento a maior de IOF.
		 A Recorrente interpôs Recurso Voluntário, alegando, em breve síntese:
		 1. Preliminar de nulidade do acórdão recorrido por vício na motivação e ausência de apreciação de provas essenciais ao deslinde da questão, a exemplo dos documentos contábeis e outros documentos relacionados à Operação de Câmbio e à devolução do valor do IOF/Câmbio de R$ 596.691,54 à BRF - Brasil Foods S/A;
		 2. Comprovada higidez do crédito compensado:
		 2.1. Natureza da operação de câmbio - capital estrangeiro - ADRs;
		 2.2. Aplicação da alíquota zero de IOF/Câmbio à operação de câmbio, conforme legislação vigente à época da contratação do câmbio;
		 2.3. Princípio da verdade material;
		 3. Subsidiariamente, requer a aplicabilidade do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, na hipótese de empate de votos no julgamento do Recurso Voluntário, devendo o resultado proclamado ser favorável à Recorrente.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Joana Maria de Oliveira Guimarães, Relatora
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, devendo ser conhecido.
		 Preliminar
		 Nulidade do acórdão recorrido
		 A Recorrente requer seja reconhecida a nulidade do acórdão recorrido por vício na motivação e ausência de apreciação de provas essenciais ao deslinde da questão, a exemplo dos documentos contábeis e outros documentos relacionados à Operação de Câmbio e à devolução do valor do IOF/Câmbio de R$ 596.691,54 à BRF - Brasil Foods S/A.
		 Entendo que não assiste razão à Recorrente.
		 O fato de o acórdão recorrido não ter discorrido pormenorizadamente acerca dos documentos apresentados pela Recorrente e ter concluído que os documentos trazidos aos autos não são suficientes para comprovar que houvera de fato pagamento a maior de IOF não o inquina de nulidade.
		 O acórdão recorrido foi devidamente motivado, tendo a Recorrente conhecimento pormenorizado dos pontos controvertidos neste litígio, conforme exposto em suas razões recursais.
		 Cabe esclarecer que o processo administrativo tributário é regulado por legislação específica, no caso o Decreto nº 70.235, de 1972, que indica em seu art. 59 as hipóteses em que se faz possível a declaração de nulidade, limitando-as aos casos de incompetência do agente e preterição do direito de defesa:
		 Art. 59. São nulos:
		 I - Os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
		 II - Os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
		 Corroborando o entendimento adotado, segue precedente do CARF:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
		 Período de apuração: 01/10/2006 a 31/12/2006
		 NULIDADE DA DECISÃO A QUO. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE E ADEQUADA. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA.
		 Demonstrado que a decisão administrativa foi proferida de acordo com os requisitos de validade previstos em lei, permitindo ao contribuinte o pleno exercício do direito de defesa, mormente quando se constata que o mesmo conhece a matéria fática e legal e exerceu, dentro de uma lógica razoável e nos prazos devidos, o seu direito de defesa, bem como não se enquadrando nas hipóteses do artigo 59 do Decreto nº 70.235/72, não deve ser acatado o pedido de nulidade.
		 (Processo nº 10875.900038/2013-71; Acórdão nº 3402-012.260; Relatora Conselheira Cynthia Elena de Campos; sessão de 18/09/2024)
		 Portanto, voto pela rejeição da preliminar de nulidade do acórdão recorrido.
		 Mérito
		 Higidez do crédito compensado
		 De início, cumpre esclarecer que, a meu ver, o erro formal e a falta de retificação da DCTF, por si só, não tem o condão de fundamentar o indeferimento do pedido de compensação, quando há a comprovação do direito creditório pleiteado, tendo o próprio acórdão recorrido se manifestado neste sentido.
		 Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por diversas vezes, tem decido no mesmo sentido, consoante se exemplifica pela reprodução parcial das ementas abaixo:
		 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. ERRO FORMAL. DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. PREVALÊNCIA. ADEQUAÇÃO NO ÂMBITO DO PROCESSO. POSSIBILIDADE.
		 Embora a DCTF seja o documento válido para constituir o crédito tributário, se houver indícios de que as informações nela constantes estão equivocadas, pois prestadas erroneamente, deve-se prestigiar os princípios da verdade material e da moralidade administrativa, afastando quaisquer atos da autoridade fiscal que estejam amparados em tais elementos incorretos, uma vez que o mero erro formal nas informações prestadas pelo contribuinte em declarações obrigatórias não deve prevalecer, caso seja comprovada a verdade dos fatos.
		 (Processo nº 10530.900499/2014-26; Acórdão nº 3302-013.959; Relator Conselheiro Flávio José Passos Coelho; sessão de 23/10/2023)
		 
		 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
		 Exercício: 2005
		 ERRO FORMAL PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL PREVALÊNCIA.
		 Embora a DCTF seja o documento válido para constituir o crédito tributário, se o contribuinte demonstra que as informações nela constantes estão erradas, pois foram por ele prestadas equivocadamente, deve ser observado o princípio da verdade material, afastando quaisquer atos da autoridade fiscal que tenham se baseado em informações equivocadas.
		 Recurso parcialmente provido.
		 (Processo nº 10166.908047/2009-21; Acórdão nº 3302-002.207; Relatora Conselheira Fabiola Cassiano Keramidas; sessão de 27/06/2013)
		 
		 COMPENSAÇÃO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE DA RETIFICAÇÃO DA DCTF PARA COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. NECESSIDADE DE ANÁLISE DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO PELA DRJ.
		 A apresentação de DCTF retificadora antes da transmissão do pedido de restituição/compensação de tributo não é condição para a apreciação da existência do direito creditório, que surge pelo pagamento indevido ou a maior. A recusa em analisar as razões e as provas carreadas ao processo configura cerceamento do direito de defesa.
		 (Acórdão nº 3302-009.999; Relatora Conselheira Denise Madalena Green) (g.n.)
		 Superada essa questão, cabe a análise das alegações e documentos trazidos pela Recorrente, visando demonstrar e comprovar a higidez do crédito compensado.
		 Nesse sentido, revela-se oportuno transcrever o seguinte trecho do Recurso Voluntário:
		 III.2 HIGIDEZ DO CRÉDITO COMPENSADO
		 24. Ao contrário do alegado no decisum, a Recorrente trouxe aos autos documentação comprobatório do Crédito Compensado, porquanto apresentou na Manifestação de Inconformidade de fls. a conta 4.9.5.30.243-3 de seu Razão Contábil, referente ao cliente Perdigão S/A (antiga denominação social da BRF - Brasil Foods S/A), contendo o lançamento do valor liquidado na Operação de Câmbio, de R$ 157.024.090,33, e do IOF/Câmbio de R$ 596.691,54, devolvido/pago à BRF - Brasil Foods S/A. (Vide Doc. 05 da Impugnação), bem como o comprovante de transferência bancária do valor do imposto à BRF - Brasil Foods S/A (vide Doc. 04 da Impugnação).
		 25. Além disso, poucos dias após o protocolo da Manifestação de Inconformidade, a corroborar os fatos narrados, a Recorrente juntou Declaração da BRF - Brasil Foods S/A (fls. 44/45 e 52) atesta a Operação de Câmbio e ter sido ressarcida do valor de R$ 596.691,54 referente ao IOF/Câmbio retido indevidamente, além de autorizar expressamente a Recorrente a reaver o Crédito Compensado.
		 26. Não assiste razão a DRJ/FOR quando afirma que a Recorrente não trouxe documentos para comprovar o Crédito Compensado, restando claro que a Autoridade Julgadora se olvidou de analisar a documentação comprobatória apresentada, sobremaneira quando os documentos em questão sequer foram mencionados no Acórdão Recorrido.
		 27. Se a DRJ/FOR tivesse analisado as provas trazidas aos autos, certamente teria reconhecido a higidez do Crédito Compensado.
		 28. Portanto, deve ser reconhecido o direito creditório e integralmente homologada a DCOMP em discussão.
		 ➢ NATUREZA DA OPERAÇÃO DE CÂMBIO - CAPITAL ESTRANGEIRO - ADRS
		 29. Ratificando o seu direito creditório, a Recorrente colaciona documentos e informações complementares acerca da natureza da Operação de Câmbio que ensejou o recolhimento a maior de IOF/Câmbio objeto da DCOMP em discussão. Vejamos.
		 30. Conforme já relatado nas Razões de Fato acima, o Crédito Compensado decorre da retenção e do recolhimento indevido de IOF/Câmbio em operação de câmbio firmada com a BRF - Brasil Foods S/A, para ingresso de US$ 86.329.149,67, equivalentes a R$ 157.024.090,33, referentes à emissão de ADRs, objeto do Contrato de Câmbio n° 09/004603 liquidado em 05/08/09 (Doc. 06), sob o código de natureza 70339 relativo a Capitais Estrangeiros a Longo Prazo - Títulos Mobiliários Brasileiros - Depositary Receipts(vide Subseção 15, da Seção 2, do Capítulo 8, do Título 1 do Regulamento do Mercado de Câmbio e Capitais Internacionais - RMCCI7 vigente à época (Doc. 05).
		 31. Os ADRs são certificados negociáveis nos Estados Unidos, emitidos por instituições financeiras americanas e lastreados em ações de outro país (no caso, Ações da companhia brasileira BRF - Brasil Foods S/A).
		 32. A emissão de ADRs que deu ensejo à Operação de Câmbio em questão decorre da Oferta Pública de Ações (OPA) da BRF - Brasil Foods S/A no Brasil e no exterior aprovada em 2009, conforme extrato da Ata da 52ª Reunião Extraordinária do Conselho de Administração e da 2ª Reunião Extraordinária do Conselho Fiscal de 29/05/2009 (Doc. 07) e extrato da Ata da 56ª Reunião Extraordinária do Conselho de Administração e da 5ª Reunião Extraordinária do Conselho Fiscal de 29/05/2009 da empresa (Doc. 08):
		 /
		 /
		 /
		 
		 33. A OPA foi aprovada pela CVM, por meio do Ofício/CVM/SRE n° 0850/2009, de 22/07/2009 (Doc. 09):
		 /
		 34. O Prospecto Definitivo da OPA, de 21/07/2009 (Doc. 108), também evidencia as informações prestadas pela Recorrente em relação à natureza da Operação de Câmbio que ensejou o recolhimento indevido de IOF/Câmbio em questão:
		 /
		 /
		 35. Os documentos encimados ratificam a natureza da Operação de Câmbio sobre a qual foi retido e recolhido, indevidamente, IOF/Câmbio.
		 ➢ APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA ZERO DE IOF/CÂMBIO À OPERAÇÃO DE CÂMBIO
		 36. Tendo como natureza o ingresso de recursos a título de capital estrangeiro aplicado em programa de ADR da BRF - Brasil Foods S/A, a Operação de Câmbio sujeitava-se à alíquota zero de IOF/Câmbio, nos termos do artigo 15, § 1º, X, do Decreto nº 6.306/07, na redação vigente à época da contratação do câmbio (i.e. 05/08/2009), dada pelo Decreto nº 6.613, de 2008:
		 Art. 15. A alíquota máxima do IOF é de vinte e cinco por cento.
		 § 1º A alíquota do IOF fica reduzida para os percentuais abaixo enumerados:
		 (...)
		 X - nas liquidações de operações de câmbio relativas a transferências do e para o exterior, inclusive por meio de operações simultâneas, realizadas por investidor estrangeiro, para aplicação nos mercados financeiros e de capitais, na forma regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional - CMN: zero; (Redação dada pelo Decreto nº 6.613, de 2008) (...) (destacamos)
		 37. Portanto, é inconteste que higidez do Crédito Compensado, dado que a Operação de Câmbio sujeitava-se à alíquota zero de IOF/Câmbio e Recorrente reteve e recolheu IOF/Câmbio, indevidamente, no valor de R$ 596.691,54, e reembolsou o contribuinte.
		 Destaca-se que a Recorrente também trouxe aos autos a conta 4.9.5.30.243-3 de seu Razão Contábil, referente ao cliente Perdigão S/A (antiga denominação social da BRF - Brasil Foods S/A), contendo o lançamento do valor liquidado na Operação de Câmbio, de R$ 157.024.090,33, e do IOF/Câmbio de R$ 596.691,54, devolvido/pago à BRF - Brasil Foods S/A. (Vide Doc. 05 da Impugnação):
		 /
		 
		 /
		 A Recorrente também juntou aos autos uma Declaração da BRF - Brasil Foods S/A (fls. 44/45 e 52) informando a Operação de Câmbio e declarando ter sido ressarcida do valor de R$596.691,54 referente ao IOF/Câmbio retido indevidamente, além de autorizar expressamente a Recorrente a reaver o Crédito Compensado:
		 /
		 Sendo assim, por tudo o que consta dos autos, assiste razão à Recorrente.
		 Entendo estar suficientemente demonstrada e comprovada a efetividade e natureza da operação de câmbio, objeto do Contrato de Câmbio n° 09/004603, sob o código de natureza 70339 (Capitais Estrangeiros a Longo Prazo - Títulos Mobiliários Brasileiros - Depositary Receipts), para o ingresso de US$ 86.329.149,67, equivalentes a R$ 157.024.090,33, referentes aos recursos captados mediante emissão de American Depositary Receipts (ADRs) (Operação de Câmbio).
		 Considerando a natureza da operação de câmbio em questão, correspondente ao ingresso de recursos a título de capital estrangeiro aplicado em programa da ADR da empresa BRF - Brasil Foods S/A, verifica-se que a referida operação estava sujeita à alíquota zero de IOF/Câmbio, nos termos do artigo 15, § 1º, X, do Decreto nº 6.306/07, na redação vigente à época da contratação do câmbio (05/08/2009), dada pelo Decreto nº 6.613, de 2008:
		 Art. 15. A alíquota máxima do IOF é de vinte e cinco por cento.
		 § 1º A alíquota do IOF fica reduzida para os percentuais abaixo enumerados:
		 (...)
		 X - nas liquidações de operações de câmbio relativas a transferências do e para o exterior, inclusive por meio de operações simultâneas, realizadas por investidor estrangeiro, para aplicação nos mercados financeiros e de capitais, na forma regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional - CMN: zero; (Redação dada pelo Decreto nº 6.613, de 2008) (g.n.)
		 Ademais, a Recorrente comprovou a devolução do valor de R$ 596.691,54, anterior e equivocadamente retido a título de IOF/Câmbio à empresa BRF - Brasil Foods S/A, conforme já demonstrado no presente voto.
		 Portanto, no mérito, dou provimento ao Recurso Voluntário neste tópico, para reconhecer o pagamento a maior de IOF, em agosto de 2009, no valor originário de R$ 596.691,54 e homologar a declaração de compensação até o limite do crédito reconhecido.
		 Subsidiariamente, aplicabilidade do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, incluído pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020
		 Subsidiariamente, a Recorrente requer a aplicabilidade do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, incluído pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, na hipótese de empate de votos no julgamento do Recurso Voluntário, devendo o resultado proclamado ser favorável à Recorrente.
		 Não há como acolher o pleito subsidiário da Recorrente, ressaltando que o art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, incluído pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, foi revogado pela Lei nº 14.689/2023, não estando mais vigente.
		 Conclusão
		 Pelo exposto, conheço do Recurso Voluntário, rejeito a preliminar de nulidade acórdão recorrido; e, no mérito, dou provimento ao Recurso Voluntário para reconhecer o crédito decorrente do pagamento a maior de IOF, em agosto de 2009, no valor original de R$ 596.691,54 e homologar a declaração de compensação até o limite do crédito reconhecido.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Joana Maria de Oliveira Guimarães
	
	 
		 Conselheiro Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe, Redator designado
		 
		 Em que pese o muito bem fundamentado voto da Relatora, há questões fundamentais no presente que, a meu ver, impedem o provimento do recurso voluntário. Isso porque entendo haver deficiência probatória na fase instauradora do litígio, bem como a recorrente não atendeu aos requisitos obrigatórios, exigidos pela legislação, para obter o deferimento do seu pedido.
		 Em síntese, a recorrente entende que deixar de apontar corretamente o montante devido de IOF/Câmbio em DCTF trata-se de mero erro formal.
		 Equivoca-se a recorrente.
		 Para os tributos que possuem declaração própria, há decisões neste Conselho em que se supera a retificação da DCTF, mediante apresentação das correções nos instrumentos próprios. Contudo, não é o caso do IOF, em que somente há vinculação do imposto pago através da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, não sendo possível à fiscalização verificar o crédito de outra forma, uma vez que, neste sistema, somente existe a informação do valor pago e a vinculação do débito informado.
		 Os débitos tributários confessados na DCTF decorrem do lançamento por homologação dos tributos federais. O art. 150 do CTN determina que, no lançamento por homologação, o contribuinte possui o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa e a homologação opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
		 A partir disso, tem-se que a DCTF é a forma pela qual o contribuinte dá conhecimento à autoridade administrativa da ocorrência do fato gerador do tributo e informa o pagamento. Nas situações nas quais há informação do valor confessado, sem o correspondente pagamento, poderá haver cobrança direta. Disso decorre a simetria das formas, devendo o contribuinte necessariamente alterar essa confissão caso entenda que pagou um valor indevido, para, então, pedir a sua restituição ou a utilização do crédito em compensação.
		 A Instrução Normativa RFB nº 1.110, de 2010, vigente à época da transmissão do PER/DCOMP, dispõe sobre a retificação da DCTF, inclusive para reduzir valor de débitos informados:
		 Art. 9º A alteração das informações prestadas em DCTF, nas hipóteses em que admitida, será efetuada mediante apresentação de DCTF retificadora, elaborada com observância das mesmas normas estabelecidas para a declaração retificada.
		 § 1º A DCTF retificadora terá a mesma natureza da declaração originariamente apresentada e servirá para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os valores de débitos já informados ou efetivar qualquer alteração nos créditos vinculados.
		 O Parecer Normativo COSIT nº 2, de 2015, prevê, inclusive, a apresentação de retificação de DCTF após emissão do despacho decisório, em sede de manifestação de inconformidade, para reanalise pela autoridade tributária:
		 Assunto. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. RETIFICAÇÃO DA DCTF DEPOIS DA TRANSMISSÃO DO PER/DCOMP E CIÊNCIA DO DESPACHO DECISÓRIO. POSSIBILIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DA RETIFICAÇÃO DA DCTF PARA COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. As informações declaradas em DCTF - original ou retificadora - que confirmam disponibilidade de direito creditório utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que não sejam diferentes das informações prestadas à RFB em outras declarações, tais como DIPJ e Dacon, por força do disposto no§ 6º do art. 9º da IN RFB nº 1.110, de 2010, sem prejuízo, no caso concreto, da competência da autoridade fiscal para analisar outras questões ou documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributário. Não há impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF original, ainda que a retificação se dê depois do indeferimento do pedido ou da não homologação da compensação, respeitadas as restrições impostas pela IN RFB nº 1.110, de 2010. Retificada a DCTF depois do despacho decisório, e apresentada manifestação de inconformidade tempestiva contra o indeferimento do PER ou contra a não homologação da DCOMP, a DRJ poderá baixar em diligência à DRF. Caso se refira apenas a erro de fato, e a revisão do despacho decisório implique o deferimento integral daquele crédito (ou homologação integral da DCOMP), cabe à DRF assim proceder. Caso haja questão de direito a ser decidida ou a revisão seja parcial, compete ao órgão julgador administrativo decidir a lide, sem prejuízo de renúncia à instância administrativa por parte do sujeito passivo. O procedimento de retificação de DCTF suspenso para análise por parte da RFB, conforme art. 9º-A da IN RFB nº 1.110, de 2010, e que tenha sido objeto de PER/DCOMP, deve ser considerado no julgamento referente ao indeferimento/não homologação do PER/DCOMP. Caso o procedimento de retificação de DCTF se encerre com a sua homologação, o julgamento referente ao direito creditório cuja lide tenha o mesmo objeto fica prejudicado, devendo o processo ser baixado para a revisão do despacho decisório. Caso o procedimento de retificação de DCTF se encerre com a não homologação de sua retificação, o processo do recurso contra tal ato administrativo deve, por continência, ser apensado ao processo administrativo fiscal referente ao direito creditório, cabendo à DRJ analisar toda a lide. Não ocorrendo recurso contra a não homologação da retificação da DCTF, a autoridade administrativa deve comunicar o resultado de sua análise à DRJ para que essa informação seja considerada na análise da manifestação de inconformidade contra o indeferimento/não-homologação do PER/DCOMP. A não retificação da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazê-la em decorrência de alguma restrição contida na IN RFB nº 1.110, de 2010, não impede que o crédito informado em PER/DCOMP, e ainda não decaído, seja comprovado por outros meios. O valor objeto de PER/DCOMP indeferido/não homologado, que venha a se tornar disponível depois de retificada a DCTF, não poderá ser objeto de nova compensação, por força da vedação contida no inciso VI do § 3º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996. Retificada a DCTF e sendo intempestiva a manifestação de inconformidade, a análise do pedido de revisão de ofício do PER/DCOMP compete à autoridade administrativa de jurisdição do sujeito passivo, observadas as restrições do Parecer Normativo nº 8, de 3 de setembro de 2014, itens 46 a 53. Dispositivos Legais. arts. 147, 150, 165 170 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN); arts. 348 e 353 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil (CPC); art. 5º do Decreto-lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984; art. 18 da MP nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001; arts. 73 e 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; Instrução Normativa RFB nº 1.110, de 24 de dezembro de 2010; Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012; Parecer Normativo RFB nº 8, de 3 de setembro de 2014. e-processo 11170.720001/2014-42.
		 Cabe destacar que a recorrente não demonstrou qualquer impedimento, em virtude de alguma restrição contida na IN RFB nº 1.110/2010, para não apresentar a retificação da DCTF, o que, como previsto no referido Parecer, permitiria a comprovação do crédito por outros meios.
		 Nesse sentido, cito o Acórdão nº 3201-013.089, cujas razões adoto como minhas e passo a reproduzir:
		 Portanto a Recorrente ao verificar que ocorreu o pagamento a maior, segundo informação apresentada nos recursos, deveria ter sido realizada a retificação da DCTF para alterar a vinculação dos valores pagos, com esse valor menor e mesmo que não tenha sido realizada a retificação no momento correto, a jurisprudência tem situação que aceitam quando a retificação ocorre após o despacho decisório, situação que não ocorreu no presente caso.
		 No caso em tela não existe nenhuma alteração de obrigações acessórias que modifiquem a base de cálculo do IOF nem outra base para que a fiscalização pudesse realizar a conferência dos valores solicitados pela Recorrente.
		 Diante do exposto nego provimento ao Recurso Voluntário.
		 (Processo nº 16327.901294/2019-64, Acórdão nº 3201-013.089, Sessão de 16 de março de 2026, Conselheiro Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow)
		 
		 Nessa linha, trago os fundamentos da decisão recorrida:
		 O contribuinte não traz aos autos qualquer documentação contábil ou fiscal que fundamente sua afirmação de que o pagamento de IOF foi indevido, limitando-se a dizer que o despacho decisório não homologou a compensação por causa da DCTF que não havia sido retificada, entendendo que tal retificação já seria suficiente para corroborar a compensação declarada, considerado que o único fundamento do despacho decisório foi a vinculação integral do pagamento ao crédito.
		 No entanto, vê-se que o impedimento à compensação que fundamenta o despacho decisório decorre do fato de não ter o contribuinte efetuado a devida retificação nas informações por ele prestadas na DCTF correspondente, estando todo o pagamento efetuado vinculado ao crédito declarado, não havendo, portanto, qualquer valor disponível para utilização em compensação. Desta forma, correto o fundamento da decisão, tratando-se de questão preliminar anterior à análise do direito creditório em si, qual seja, a disponibilidade do valor para utilização em compensação.
		 Tal fundamento, no entanto, não significa dizer que a autoridade administrativa encontra-se impedida de exigir a comprovação documental do direito alegado, o que efetivamente poderia ocorrer caso a DCTF tivesse sido retificada anteriormente à análise da DCOMP. A retificação da DCTF, por si só, não comprova o direito creditório alegado, cuja origem, no presente caso, não é sequer informada pelo contribuinte.
		 Não tendo sido trazidos aos autos pelo contribuinte os documentos contábeis e fiscais que esclarecessem e fundamentassem o direito creditório que pretende utilizar na compensação em análise, em conseqüência, entendo que não há como atender à pretensão da empresa, uma vez que não restou comprovada a certeza de tal direito.
		 Das razões supracitadas no acórdão a quo, verifica-se, inclusive, a deficiência probatória para sustentar o pedido da recorrente por ocasião da apresentação da manifestação de inconformidade, fato que foi superado pela Relatora mediante invocação do princípio da verdade material a partir da apresentação de documentos em sede de recurso voluntário.
		 Com a devida vênia, discordo deste entendimento. Em respeito ao Decreto nº 70.235, de 1972, a manifestação de inconformidade inaugura a fase litigiosa do processo administrativo e é nesta fase em que são apresentadas as provas, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual. Esta é a regra. O § 4º, art. 16, da referida norma traz as exceções:
		 Art. 16. A impugnação mencionará:
		 (...)
		 § 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 Não havendo qualquer demonstração de uma das situações ali previstas, ocorre a preclusão. O princípio da verdade material não pode ser invocado para suprir deficiência do contribuinte em provar o seu direito em momento determinado no processo administrativo:
		 REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ÔNUS DA PROVA.
		 A síntese da distribuição do ônus da prova é muito fácil de compreender. Todo aquele que demandar alguém tem o dever de provar o direito objeto de sua demanda. No caso de auto de infração, cabe ao Fisco demonstrar as razões de fato e de direito que embasam a acusação fiscal. De outro lado, nos pedidos de repetição de indébito, incumbe ao sujeito passivo a prova do pagamento indevido ou a maior que o devido. À mingua de prova do direito alegado, deve-se de indeferir o direito pleiteado.
		 (Processo nº 10120.908111/200908, Acórdão nº 9303002.550, Sessão de 09 de outubro de 2013, Conselheiro Henrique Pinheiro Torres)
		 Diante deste cenário, uma vez que o ônus da prova recaía exclusivamente sobre a recorrente e por ausência da retificação obrigatória da DCTF, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe
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voluntário. Vencidas as Conselheiras Joana Maria de Oliveira Guimarães (Relatora), Onízia de 

Miranda Aguiar Pignataro e Aline Cardoso de Faria, que davam provimento ao recurso voluntário, 

para reconhecer o crédito decorrente do pagamento a maior de IOF, em agosto de 2009, no valor 

original de R$ 596.691,54 e homologar a declaração de compensação até o limite do crédito 

reconhecido. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Rodrigo Lorenzon Yunan 

Gassibe. 

 

 

Assinado Digitalmente 

Joana Maria de Oliveira Guimarães – Relatora 

 

Assinado Digitalmente 

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente e Redator designado 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Aline Cardoso de Faria, Joana 

Maria de Oliveira Guimarães, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Rafael Luiz Bueno da Cunha, 

Wagner Mota Momesso de Oliveira, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente). 

 
 

RELATÓRIO 

Por bem narrar os fatos ocorridos, adoto o relatório contido na decisão proferida 

pela DRJ, com os devidos acréscimos: 

O presente processo trata de Manifestação de Inconformidade contra Despacho 

Decisório nº 022401270, emitido em 04.05.2012, que não homologou o pedido de 

compensação formulado no PER/DCOMP nº 11137.62427.200809.1.3.04-0352. 

O crédito pleiteado no valor de R$ 596.691,54 oriundo de um pagamento de IOF 

(código 4290) com valor total do DARF de R$ 667.331,86, relativo a agosto de 

2009, não teve seu pedido de compensação homologado sob a justificativa de que 

foram localizados um ou mais pagamentos, mas integralmente utilizados para 

quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para 

compensação. 

Ciente do despacho decisório em 15.05.2012, a contribuinte manifestou 

inconformidade em 17.04.2012, alegando que em agosto de 2009, apurara um 

débito de IOF/câmbio, no montante de R$ 70.640,32, mas por equivoco, efetuou 

recolhimento total no valor de R$ 667.331,86, conforme DARF anexado aos autos, 
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o que gerou um recolhimento a maior do imposto no valor de R$ 596.691,54, 

sendo esse o objeto do presente Per/Dcomp. 

4. Esclareça-se que esse recolhimento a maior decorreu da retenção 

indevida de IOF/Câmbio, pela Requerente, em determinada operação de 

câmbio de compra de moeda, realizada com a empresa BRF - Brasil Foods 

S/A, para fins de transferência financeira do exterior, no período de agosto 

de 2009, na qual, em verdade, se aplicava a alíquota zero do imposto, nos 

termos do artigo 15, § Io, X, do Decreto n° 6.306/07, na redação vigente à 

época em questão, in verhis: 

"Art. 15. A alíquota máxima do IOF é de vinte e cinco por cento. 

§ Io A alíquota do IOF fica reduzida para os percentuais abaixo enumerados; 

(...) 

X - nas liquidações de operações dc câmbio relativas a transferências do e 

para o exterior inclusive por meio de operações simultâneas, realizadas por 

investidor estrangeiro, para aplicação nos mercados financeiros e de 

capitais, na forma regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional - 

CMN: zero; (Redação dada pelo Decreto n° 6.613, de 2008) (...)" - 

destacamos  

5. Ao constatar a equivocada retenção do IOF/Câmbio, a Requerente 

prontamente devolveu o valor indevidamente retido à BRF - Brasil Foods 

S/A, mediante transferência bancária (Doe. 04) bem como demonstra o 

Livro Razão (Doe. 05), assumindo totalmente o ônus do imposto, nos exatos 

termos do artigo 166, do Código Tributário Nacional ("CTN")1, c do artigo 

61, do Decreto n° 6.306/072. 

(...) 

7. Todavia, por um mero lapso de ordem formal, a Requerente deixou de 

retificar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais ("DCTF") de 

agosto de 2009, a fim de consignar o recolhimento a maior efetuado, o que, 

contudo, de nenhuma forma prejudica a existência do Crédito Compensado, 

tampouco do direito à sua utilização. 

(...) 

9. De fato, o único fundamento para a não homologação do PER/DCOMP 

em referência foi a suposta utilização do saldo de recolhimento a maior (R$ 

596.691,54) no pagamento consignado no respectivo DARF, justamente 

porque na DCTF de agosto de 2009 ainda constava o pagamento total no 

valor de R$ 667.331,86 como vinculado a um suposto débito de IOF/ Câmbio 

no mesmo montante, enquanto que o correto seria evidenciar o débito 

realmente devido, no valor de R$ 70.640,32, refletindo a diferença de R$ 

596.691,54. 

(...) 

Fl. 710DF  CARF  MF
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12. No entanto, resta evidente que a Autoridade Fiscal nào refuta a 

existência material do Crédito Compensado, até porque é evidente o 

recolhimento a maior de IOF/Cámbio decorrente da retenção indevida, 

razão pela qual este ponto sc tornou incontroverso. 

Portanto, a requerente afirma que a não homologação se deu em virtude de um 

mero erro formal no preenchimento da DCTF, que não tem o condão de 

prejudicar o seu direito creditório. 

A 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Fortaleza 

(CE), julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade, sob o entendimento de que, 

inobstante a falta de retificação da DCTF, por si só, não tenha o condão de fundamentar o 

indeferimento do pedido de compensação, no caso em tela, os documentos trazidos pela 

Recorrente não seriam suficientes para comprovar o efetivo pagamento a maior de IOF. 

A Recorrente interpôs Recurso Voluntário, alegando, em breve síntese: 

1. Preliminar de nulidade do acórdão recorrido por vício na motivação e ausência de 

apreciação de provas essenciais ao deslinde da questão, a exemplo dos documentos contábeis e 

outros documentos relacionados à Operação de Câmbio e à devolução do valor do IOF/Câmbio de 

R$ 596.691,54 à BRF – Brasil Foods S/A; 

2. Comprovada higidez do crédito compensado: 

2.1. Natureza da operação de câmbio – capital estrangeiro – ADRs; 

2.2. Aplicação da alíquota zero de IOF/Câmbio à operação de câmbio, conforme 

legislação vigente à época da contratação do câmbio; 

2.3. Princípio da verdade material; 

3. Subsidiariamente, requer a aplicabilidade do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, na 

hipótese de empate de votos no julgamento do Recurso Voluntário, devendo o resultado 

proclamado ser favorável à Recorrente. 

É o relatório. 
 

VOTO VENCIDO 

Conselheira Joana Maria de Oliveira Guimarães, Relatora 

O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de 

admissibilidade, devendo ser conhecido. 

Preliminar 

Nulidade do acórdão recorrido 
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A Recorrente requer seja reconhecida a nulidade do acórdão recorrido por vício na 

motivação e ausência de apreciação de provas essenciais ao deslinde da questão, a exemplo dos 

documentos contábeis e outros documentos relacionados à Operação de Câmbio e à devolução do 

valor do IOF/Câmbio de R$ 596.691,54 à BRF – Brasil Foods S/A. 

Entendo que não assiste razão à Recorrente. 

O fato de o acórdão recorrido não ter discorrido pormenorizadamente acerca dos 

documentos apresentados pela Recorrente e ter concluído que “os documentos trazidos aos autos 

não são suficientes para comprovar que houvera de fato pagamento a maior de IOF” não o inquina 

de nulidade. 

O acórdão recorrido foi devidamente motivado, tendo a Recorrente conhecimento 

pormenorizado dos pontos controvertidos neste litígio, conforme exposto em suas razões 

recursais. 

Cabe esclarecer que o processo administrativo tributário é regulado por legislação 

específica, no caso o Decreto nº 70.235, de 1972, que indica em seu art. 59 as hipóteses em que se 

faz possível a declaração de nulidade, limitando-as aos casos de incompetência do agente e 

preterição do direito de defesa: 

Art. 59. São nulos: 

I - Os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 

II - Os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com 

preterição do direito de defesa. 

Corroborando o entendimento adotado, segue precedente do CARF: 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins 

 Período de apuração: 01/10/2006 a 31/12/2006  

NULIDADE DA DECISÃO A QUO. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE E ADEQUADA. 

INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA. 

Demonstrado que a decisão administrativa foi proferida de acordo com os 

requisitos de validade previstos em lei, permitindo ao contribuinte o pleno 

exercício do direito de defesa, mormente quando se constata que o mesmo 

conhece a matéria fática e legal e exerceu, dentro de uma lógica razoável e nos 

prazos devidos, o seu direito de defesa, bem como não se enquadrando nas 

hipóteses do artigo 59 do Decreto nº 70.235/72, não deve ser acatado o pedido 

de nulidade. 

(Processo nº 10875.900038/2013-71; Acórdão nº 3402-012.260; Relatora 

Conselheira Cynthia Elena de Campos; sessão de 18/09/2024) 

Portanto, voto pela rejeição da preliminar de nulidade do acórdão recorrido. 

Mérito 
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Higidez do crédito compensado 

De início, cumpre esclarecer que, a meu ver, o erro formal e a falta de retificação da 

DCTF, por si só, não tem o condão de fundamentar o indeferimento do pedido de compensação, 

quando há a comprovação do direito creditório pleiteado, tendo o próprio acórdão recorrido se 

manifestado neste sentido. 

Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por diversas vezes, tem decido no 

mesmo sentido, consoante se exemplifica pela reprodução parcial das ementas abaixo: 

DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. ERRO FORMAL. DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. 

PREVALÊNCIA. ADEQUAÇÃO NO ÂMBITO DO PROCESSO. POSSIBILIDADE. 

Embora a DCTF seja o documento válido para constituir o crédito tributário, se 

houver indícios de que as informações nela constantes estão equivocadas, pois 

prestadas erroneamente, deve-se prestigiar os princípios da verdade material e da 

moralidade administrativa, afastando quaisquer atos da autoridade fiscal que 

estejam amparados em tais elementos incorretos, uma vez que o mero erro 

formal nas informações prestadas pelo contribuinte em declarações obrigatórias 

não deve prevalecer, caso seja comprovada a verdade dos fatos. 

(Processo nº 10530.900499/2014-26; Acórdão nº 3302-013.959; Relator 

Conselheiro Flávio José Passos Coelho; sessão de 23/10/2023) 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA  

Exercício: 2005  

ERRO FORMAL PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL PREVALÊNCIA. 

Embora a DCTF seja o documento válido para constituir o crédito tributário, se o 

contribuinte demonstra que as informações nela constantes estão erradas, pois 

foram por ele prestadas equivocadamente, deve ser observado o princípio da 

verdade material, afastando quaisquer atos da autoridade fiscal que tenham se 

baseado em informações equivocadas. 

Recurso parcialmente provido. 

(Processo nº 10166.908047/2009-21; Acórdão nº 3302-002.207; Relatora 

Conselheira Fabiola Cassiano Keramidas; sessão de 27/06/2013) 

 

COMPENSAÇÃO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE DA RETIFICAÇÃO 

DA DCTF PARA COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. 

NECESSIDADE DE ANÁLISE DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO PELA DRJ. 

A apresentação de DCTF retificadora antes da transmissão do pedido de 

restituição/compensação de tributo não é condição para a apreciação da 
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existência do direito creditório, que surge pelo pagamento indevido ou a maior. 

A recusa em analisar as razões e as provas carreadas ao processo configura 

cerceamento do direito de defesa.  

(Acórdão nº 3302-009.999; Relatora Conselheira Denise Madalena Green) (g.n.) 

Superada essa questão, cabe a análise das alegações e documentos trazidos pela 

Recorrente, visando demonstrar e comprovar a higidez do crédito compensado.  

Nesse sentido, revela-se oportuno transcrever o seguinte trecho do Recurso 

Voluntário:  

III.2 HIGIDEZ DO CRÉDITO COMPENSADO  

24. Ao contrário do alegado no decisum, a Recorrente trouxe aos autos 

documentação comprobatório do Crédito Compensado, porquanto apresentou na 

Manifestação de Inconformidade de fls. a conta 4.9.5.30.243-3 de seu Razão 

Contábil, referente ao cliente Perdigão S/A (antiga denominação social da BRF – 

Brasil Foods S/A), contendo o lançamento do valor liquidado na Operação de 

Câmbio, de R$ 157.024.090,33, e do IOF/Câmbio de R$ 596.691,54, 

devolvido/pago à BRF – Brasil Foods S/A. (Vide Doc. 05 da Impugnação), bem 

como o comprovante de transferência bancária do valor do imposto à BRF – Brasil 

Foods S/A (vide Doc. 04 da Impugnação). 

25. Além disso, poucos dias após o protocolo da Manifestação de Inconformidade, 

a corroborar os fatos narrados, a Recorrente juntou Declaração da BRF – Brasil 

Foods S/A (fls. 44/45 e 52) atesta a Operação de Câmbio e ter sido ressarcida do 

valor de R$ 596.691,54 referente ao IOF/Câmbio retido indevidamente, além de 

autorizar expressamente a Recorrente a reaver o Crédito Compensado. 

26. Não assiste razão a DRJ/FOR quando afirma que a Recorrente não trouxe 

documentos para comprovar o Crédito Compensado, restando claro que a 

Autoridade Julgadora se olvidou de analisar a documentação comprobatória 

apresentada, sobremaneira quando os documentos em questão sequer foram 

mencionados no Acórdão Recorrido. 

27. Se a DRJ/FOR tivesse analisado as provas trazidas aos autos, certamente teria 

reconhecido a higidez do Crédito Compensado. 

28. Portanto, deve ser reconhecido o direito creditório e integralmente 

homologada a DCOMP em discussão. 

➢ NATUREZA DA OPERAÇÃO DE CÂMBIO - CAPITAL ESTRANGEIRO – ADRS  

29. Ratificando o seu direito creditório, a Recorrente colaciona documentos e 

informações complementares acerca da natureza da Operação de Câmbio que 

ensejou o recolhimento a maior de IOF/Câmbio objeto da DCOMP em discussão. 

Vejamos. 

30. Conforme já relatado nas Razões de Fato acima, o Crédito Compensado 

decorre da retenção e do recolhimento indevido de IOF/Câmbio em operação de 
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câmbio firmada com a BRF – Brasil Foods S/A, para ingresso de US$ 

86.329.149,67, equivalentes a R$ 157.024.090,33, referentes à emissão de ADRs, 

objeto do Contrato de Câmbio n° 09/004603 liquidado em 05/08/09 (Doc. 06), sob 

o código de natureza 70339 relativo a “Capitais Estrangeiros a Longo Prazo – 

Títulos Mobiliários Brasileiros – Depositary Receipts”(vide Subseção 15, da Seção 

2, do Capítulo 8, do Título 1 do Regulamento do Mercado de Câmbio e Capitais 

Internacionais – RMCCI7 vigente à época (Doc. 05). 

31. Os ADRs são certificados negociáveis nos Estados Unidos, emitidos por 

instituições financeiras americanas e lastreados em ações de outro país (no caso, 

Ações da companhia brasileira BRF – Brasil Foods S/A). 

32. A emissão de ADRs que deu ensejo à Operação de Câmbio em questão 

decorre da Oferta Pública de Ações (“OPA”) da BRF – Brasil Foods S/A no Brasil e 

no exterior aprovada em 2009, conforme extrato da Ata da 52ª Reunião 

Extraordinária do Conselho de Administração e da 2ª Reunião Extraordinária do 

Conselho Fiscal de 29/05/2009 (Doc. 07) e extrato da Ata da 56ª Reunião 

Extraordinária do Conselho de Administração e da 5ª Reunião Extraordinária do 

Conselho Fiscal de 29/05/2009 da empresa (Doc. 08): 
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33. A OPA foi aprovada pela CVM, por meio do Ofício/CVM/SRE n° 0850/2009, de 

22/07/2009 (Doc. 09): 
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34. O Prospecto Definitivo da OPA, de 21/07/2009 (Doc. 108), também evidencia 

as informações prestadas pela Recorrente em relação à natureza da Operação de 

Câmbio que ensejou o recolhimento indevido de IOF/Câmbio em questão: 
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35. Os documentos encimados ratificam a natureza da Operação de Câmbio sobre 

a qual foi retido e recolhido, indevidamente, IOF/Câmbio. 

➢ APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA ZERO DE IOF/CÂMBIO À OPERAÇÃO DE CÂMBIO  

36. Tendo como natureza o ingresso de recursos a título de capital estrangeiro 

aplicado em programa de ADR da BRF – Brasil Foods S/A, a Operação de Câmbio 

sujeitava-se à alíquota zero de IOF/Câmbio, nos termos do artigo 15, § 1º, X, do 

Decreto nº 6.306/07, na redação vigente à época da contratação do câmbio (i.e. 

05/08/2009), dada pelo Decreto nº 6.613, de 2008: 

Art. 15. A alíquota máxima do IOF é de vinte e cinco por cento. 

§ 1º A alíquota do IOF fica reduzida para os percentuais abaixo 

enumerados: 

(...) 

X - nas liquidações de operações de câmbio relativas a transferências do e 

para o exterior, inclusive por meio de operações simultâneas, realizadas por 

investidor estrangeiro, para aplicação nos mercados financeiros e de 

capitais, na forma regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional - 

CMN: zero; (Redação dada pelo Decreto nº 6.613, de 2008) (...) 

(destacamos) 

37. Portanto, é inconteste que higidez do Crédito Compensado, dado que a 

Operação de Câmbio sujeitava-se à alíquota zero de IOF/Câmbio e Recorrente 

reteve e recolheu IOF/Câmbio, indevidamente, no valor de R$ 596.691,54, e 

reembolsou o contribuinte. 

Destaca-se que a Recorrente também trouxe aos autos a conta 4.9.5.30.243-3 de 

seu Razão Contábil, referente ao cliente Perdigão S/A (antiga denominação social da BRF – Brasil 

Foods S/A), contendo o lançamento do valor liquidado na Operação de Câmbio, de R$ 

157.024.090,33, e do IOF/Câmbio de R$ 596.691,54, devolvido/pago à BRF – Brasil Foods S/A. 

(Vide Doc. 05 da Impugnação): 
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A Recorrente também juntou aos autos uma Declaração da BRF – Brasil Foods S/A 

(fls. 44/45 e 52) informando a Operação de Câmbio e declarando ter sido ressarcida do valor de 

R$596.691,54 referente ao IOF/Câmbio retido indevidamente, além de autorizar expressamente a 

Recorrente a reaver o Crédito Compensado: 
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Sendo assim, por tudo o que consta dos autos, assiste razão à Recorrente. 

Entendo estar suficientemente demonstrada e comprovada a efetividade e 

natureza da operação de câmbio, objeto do Contrato de Câmbio n° 09/004603, sob o código de 

natureza 70339 (Capitais Estrangeiros a Longo Prazo – Títulos Mobiliários Brasileiros – Depositary 

Receipts), para o ingresso de US$ 86.329.149,67, equivalentes a R$ 157.024.090,33, referentes aos 

recursos captados mediante emissão de American Depositary Receipts (ADRs) (Operação de 

Câmbio). 

Considerando a natureza da operação de câmbio em questão, correspondente ao 

ingresso de recursos a título de capital estrangeiro aplicado em programa da ADR da empresa BRF 

– Brasil Foods S/A, verifica-se que a referida operação estava sujeita à alíquota zero de 

IOF/Câmbio, nos termos do artigo 15, § 1º, X, do Decreto nº 6.306/07, na redação vigente à época 

da contratação do câmbio (05/08/2009), dada pelo Decreto nº 6.613, de 2008: 

Art. 15. A alíquota máxima do IOF é de vinte e cinco por cento. 

§ 1º A alíquota do IOF fica reduzida para os percentuais abaixo enumerados: 

(...) 

X - nas liquidações de operações de câmbio relativas a transferências do e para o 

exterior, inclusive por meio de operações simultâneas, realizadas por investidor 

estrangeiro, para aplicação nos mercados financeiros e de capitais, na forma 

regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional - CMN: zero; (Redação dada 

pelo Decreto nº 6.613, de 2008) (g.n.) 

Ademais, a Recorrente comprovou a devolução do valor de R$ 596.691,54, anterior 

e equivocadamente retido a título de IOF/Câmbio à empresa BRF – Brasil Foods S/A, conforme já 

demonstrado no presente voto. 

Portanto, no mérito, dou provimento ao Recurso Voluntário neste tópico, para 

reconhecer o pagamento a maior de IOF, em agosto de 2009, no valor originário de R$ 596.691,54 

e homologar a declaração de compensação até o limite do crédito reconhecido. 

Subsidiariamente, aplicabilidade do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, incluído pelo 

art. 28 da Lei nº 13.988/2020 

Subsidiariamente, a Recorrente requer a aplicabilidade do art. 19-E da Lei nº 

10.522/2002, incluído pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, na hipótese de empate de votos no 

julgamento do Recurso Voluntário, devendo o resultado proclamado ser favorável à Recorrente.  

Não há como acolher o pleito subsidiário da Recorrente, ressaltando que o art. 19-E 

da Lei nº 10.522/2002, incluído pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, foi revogado pela Lei nº 

14.689/2023, não estando mais vigente. 

Conclusão 
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Pelo exposto, conheço do Recurso Voluntário, rejeito a preliminar de nulidade 

acórdão recorrido; e, no mérito, dou provimento ao Recurso Voluntário para reconhecer o crédito 

decorrente do pagamento a maior de IOF, em agosto de 2009, no valor original de R$ 596.691,54 e 

homologar a declaração de compensação até o limite do crédito reconhecido. 

É como voto. 

 

Assinado Digitalmente 

Joana Maria de Oliveira Guimarães 

 
 

VOTO VENCEDOR 

Conselheiro Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe, Redator designado 

 

Em que pese o muito bem fundamentado voto da Relatora, há questões 

fundamentais no presente que, a meu ver, impedem o provimento do recurso voluntário. Isso 

porque entendo haver deficiência probatória na fase instauradora do litígio, bem como a 

recorrente não atendeu aos requisitos obrigatórios, exigidos pela legislação, para obter o 

deferimento do seu pedido. 

Em síntese, a recorrente entende que deixar de apontar corretamente o montante 

devido de IOF/Câmbio em DCTF trata-se de mero erro formal.  

Equivoca-se a recorrente.  

Para os tributos que possuem declaração própria, há decisões neste Conselho em 

que se supera a retificação da DCTF, mediante apresentação das correções nos instrumentos 

próprios. Contudo, não é o caso do IOF, em que somente há vinculação do imposto pago através 

da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, não sendo possível à fiscalização 

verificar o crédito de outra forma, uma vez que, neste sistema, somente existe a informação do 

valor pago e a vinculação do débito informado. 

Os débitos tributários confessados na DCTF decorrem do lançamento por 

homologação dos tributos federais. O art. 150 do CTN determina que, no lançamento por 

homologação, o contribuinte possui o “dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da 

autoridade administrativa” e a homologação “opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 

tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa”. 

A partir disso, tem-se que a DCTF é a forma pela qual o contribuinte dá 

conhecimento à autoridade administrativa da ocorrência do fato gerador do tributo e informa o 

pagamento. Nas situações nas quais há informação do valor confessado, sem o correspondente 
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pagamento, poderá haver cobrança direta. Disso decorre a simetria das formas, devendo o 

contribuinte necessariamente alterar essa confissão caso entenda que pagou um valor indevido, 

para, então, pedir a sua restituição ou a utilização do crédito em compensação. 

A Instrução Normativa RFB nº 1.110, de 2010, vigente à época da transmissão do 

PER/DCOMP, dispõe sobre a retificação da DCTF, inclusive para reduzir valor de débitos 

informados:  

Art. 9º A alteração das informações prestadas em DCTF, nas hipóteses em que 

admitida, será efetuada mediante apresentação de DCTF retificadora, elaborada 

com observância das mesmas normas estabelecidas para a declaração retificada. 

§ 1º A DCTF retificadora terá a mesma natureza da declaração originariamente 

apresentada e servirá para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os valores 

de débitos já informados ou efetivar qualquer alteração nos créditos vinculados.  

O Parecer Normativo COSIT nº 2, de 2015, prevê, inclusive, a apresentação de 

retificação de DCTF após emissão do despacho decisório, em sede de manifestação de 

inconformidade, para reanalise pela autoridade tributária: 

Assunto. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. RETIFICAÇÃO DA DCTF 

DEPOIS DA TRANSMISSÃO DO PER/DCOMP E CIÊNCIA DO DESPACHO DECISÓRIO. 

POSSIBILIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DA RETIFICAÇÃO DA DCTF PARA 

COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. As informações 

declaradas em DCTF – original ou retificadora – que confirmam disponibilidade 

de direito creditório utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o crédito apto a 

ser objeto de PER/DCOMP desde que não sejam diferentes das informações 

prestadas à RFB em outras declarações, tais como DIPJ e Dacon, por força do 

disposto no§ 6º do art. 9º da IN RFB nº 1.110, de 2010, sem prejuízo, no caso 

concreto, da competência da autoridade fiscal para analisar outras questões ou 

documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributário. Não há 

impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o 

PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF 

original, ainda que a retificação se dê depois do indeferimento do pedido ou da 

não homologação da compensação, respeitadas as restrições impostas pela IN 

RFB nº 1.110, de 2010. Retificada a DCTF depois do despacho decisório, e 

apresentada manifestação de inconformidade tempestiva contra o 

indeferimento do PER ou contra a não homologação da DCOMP, a DRJ poderá 

baixar em diligência à DRF. Caso se refira apenas a erro de fato, e a revisão do 

despacho decisório implique o deferimento integral daquele crédito (ou 

homologação integral da DCOMP), cabe à DRF assim proceder. Caso haja 

questão de direito a ser decidida ou a revisão seja parcial, compete ao órgão 

julgador administrativo decidir a lide, sem prejuízo de renúncia à instância 

administrativa por parte do sujeito passivo. O procedimento de retificação de 

DCTF suspenso para análise por parte da RFB, conforme art. 9º-A da IN RFB nº 

1.110, de 2010, e que tenha sido objeto de PER/DCOMP, deve ser considerado no 
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julgamento referente ao indeferimento/não homologação do PER/DCOMP. Caso o 

procedimento de retificação de DCTF se encerre com a sua homologação, o 

julgamento referente ao direito creditório cuja lide tenha o mesmo objeto fica 

prejudicado, devendo o processo ser baixado para a revisão do despacho 

decisório. Caso o procedimento de retificação de DCTF se encerre com a não 

homologação de sua retificação, o processo do recurso contra tal ato 

administrativo deve, por continência, ser apensado ao processo administrativo 

fiscal referente ao direito creditório, cabendo à DRJ analisar toda a lide. Não 

ocorrendo recurso contra a não homologação da retificação da DCTF, a 

autoridade administrativa deve comunicar o resultado de sua análise à DRJ para 

que essa informação seja considerada na análise da manifestação de 

inconformidade contra o indeferimento/não-homologação do PER/DCOMP. A não 

retificação da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazê-la em decorrência de 

alguma restrição contida na IN RFB nº 1.110, de 2010, não impede que o crédito 

informado em PER/DCOMP, e ainda não decaído, seja comprovado por outros 

meios. O valor objeto de PER/DCOMP indeferido/não homologado, que venha a 

se tornar disponível depois de retificada a DCTF, não poderá ser objeto de nova 

compensação, por força da vedação contida no inciso VI do § 3º do art. 74 da Lei 

nº 9.430, de 1996. Retificada a DCTF e sendo intempestiva a manifestação de 

inconformidade, a análise do pedido de revisão de ofício do PER/DCOMP compete 

à autoridade administrativa de jurisdição do sujeito passivo, observadas as 

restrições do Parecer Normativo nº 8, de 3 de setembro de 2014, itens 46 a 53. 

Dispositivos Legais. arts. 147, 150, 165 170 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (CTN); arts. 348 e 353 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 

Processo Civil (CPC); art. 5º do Decreto-lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984; art. 

18 da MP nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001; arts. 73 e 74 da Lei nº 9.430, de 

27 de dezembro de 1996; Instrução Normativa RFB nº 1.110, de 24 de dezembro 

de 2010; Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012; Parecer 

Normativo RFB nº 8, de 3 de setembro de 2014. e-processo 11170.720001/2014-

42. 

Cabe destacar que a recorrente não demonstrou qualquer impedimento, em 

virtude de alguma restrição contida na IN RFB nº 1.110/2010, para não apresentar a retificação da 

DCTF, o que, como previsto no referido Parecer, permitiria a comprovação do crédito por outros 

meios. 

Nesse sentido, cito o Acórdão nº 3201-013.089, cujas razões adoto como minhas e 

passo a reproduzir: 

Portanto a Recorrente ao verificar que ocorreu o pagamento a maior, segundo 

informação apresentada nos recursos, deveria ter sido realizada a retificação da 

DCTF para alterar a vinculação dos valores pagos, com esse valor menor e mesmo 

que não tenha sido realizada a retificação no momento correto, a jurisprudência 

tem situação que aceitam quando a retificação ocorre após o despacho decisório, 

situação que não ocorreu no presente caso. 
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No caso em tela não existe nenhuma alteração de obrigações acessórias que 

modifiquem a base de cálculo do IOF nem outra base para que a fiscalização 

pudesse realizar a conferência dos valores solicitados pela Recorrente. 

Diante do exposto nego provimento ao Recurso Voluntário. 

(Processo nº 16327.901294/2019-64, Acórdão nº 3201-013.089, Sessão de 16 de 

março de 2026, Conselheiro Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow) 

 

Nessa linha, trago os fundamentos da decisão recorrida: 

O contribuinte não traz aos autos qualquer documentação contábil ou fiscal que 

fundamente sua afirmação de que o pagamento de IOF foi indevido, limitando-se 

a dizer que o despacho decisório não homologou a compensação por causa da 

DCTF que não havia sido retificada, entendendo que tal retificação já seria 

suficiente para corroborar a compensação declarada, considerado que o único 

fundamento do despacho decisório foi a vinculação integral do pagamento ao 

crédito. 

No entanto, vê-se que o impedimento à compensação que fundamenta o 

despacho decisório decorre do fato de não ter o contribuinte efetuado a devida 

retificação nas informações por ele prestadas na DCTF correspondente, estando 

todo o pagamento efetuado vinculado ao crédito declarado, não havendo, 

portanto, qualquer valor disponível para utilização em compensação. Desta 

forma, correto o fundamento da decisão, tratando-se de questão preliminar 

anterior à análise do direito creditório em si, qual seja, a disponibilidade do valor 

para utilização em compensação. 

Tal fundamento, no entanto, não significa dizer que a autoridade administrativa 

encontra-se impedida de exigir a comprovação documental do direito alegado, o 

que efetivamente poderia ocorrer caso a DCTF tivesse sido retificada 

anteriormente à análise da DCOMP. A retificação da DCTF, por si só, não 

comprova o direito creditório alegado, cuja origem, no presente caso, não é 

sequer informada pelo contribuinte. 

Não tendo sido trazidos aos autos pelo contribuinte os documentos contábeis e 

fiscais que esclarecessem e fundamentassem o direito creditório que pretende 

utilizar na compensação em análise, em conseqüência, entendo que não há como 

atender à pretensão da empresa, uma vez que não restou comprovada a certeza 

de tal direito. 

Das razões supracitadas no acórdão a quo, verifica-se, inclusive, a deficiência 

probatória para sustentar o pedido da recorrente por ocasião da apresentação da manifestação de 

inconformidade, fato que foi superado pela Relatora mediante invocação do princípio da verdade 

material a partir da apresentação de documentos em sede de recurso voluntário. 
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Com a devida vênia, discordo deste entendimento. Em respeito ao Decreto nº 

70.235, de 1972, a manifestação de inconformidade inaugura a fase litigiosa do processo 

administrativo e é nesta fase em que são apresentadas as provas, precluindo o direito de o 

impugnante fazê-lo em outro momento processual. Esta é a regra. O § 4º, art. 16, da referida 

norma traz as exceções: 

Art. 16. A impugnação mencionará:  

(...) 

§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito 

de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Redação 

dada pela Lei nº 9.532, de 1997)  

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por 

motivo de força maior; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)  

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 

1997)  

c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 

(Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)  

Não havendo qualquer demonstração de uma das situações ali previstas, ocorre a 

preclusão. O princípio da verdade material não pode ser invocado para suprir deficiência do 

contribuinte em provar o seu direito em momento determinado no processo administrativo: 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ÔNUS DA PROVA. 

A síntese da distribuição do ônus da prova é muito fácil de compreender. Todo 

aquele que demandar alguém tem o dever de provar o direito objeto de sua 

demanda. No caso de auto de infração, cabe ao Fisco demonstrar as razões de 

fato e de direito que embasam a acusação fiscal. De outro lado, nos pedidos de 

repetição de indébito, incumbe ao sujeito passivo a prova do pagamento indevido 

ou a maior que o devido. À mingua de prova do direito alegado, deve-se de 

indeferir o direito pleiteado.  

(Processo nº 10120.908111/200908, Acórdão nº 9303002.550, Sessão de 09 de 

outubro de 2013, Conselheiro Henrique Pinheiro Torres) 

Diante deste cenário, uma vez que o ônus da prova recaía exclusivamente sobre a 

recorrente e por ausência da retificação obrigatória da DCTF, voto por negar provimento ao 

recurso voluntário. 

 

Assinado Digitalmente 

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe 
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